

PARECER Nº   1093 , DE 2011
DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, sobre o Processo RGL. Nº 2377, de 2010.



Os autos foram instruídos pela documentação e pelas informações que integram o Processo RGL nº 2377, de 2010, fruto das exigências contidas na Lei nº 4.595, de 18 de junho de 1985, com as alterações introduzidas pelas Leis nº 5.318, de 23 de setembro de 1986, e nº 7.965, de 22 de julho de 1992, que dispõe sobre a fiscalização, pela Assembléia Legislativa, dos atos do Poder Executivo, inclusive os da Administração Indireta, encaminhadas pela Companhia Paulista de Trens Metropolitanos – CPTM, referentes ao exercício de 2009 e Proposta Orçamentária de 2010.



Na sequência, cabe à Comissão de Fiscalização e Controle, obedecendo ao disposto no artigo 31, § 19 do Regimento Interno Consolidado desta Casa, combinado com o que determinam os artigos 3º e 5º da Lei Estadual citada, analisar o desempenho da companhia no cumprimento dos objetivos constitucionais que presidiram a sua criação, ressalvadas as alterações posteriores. 




Ao examinar os autos, constatamos que os documentos apresentados preencheram as exigências contidas nos artigos 3º e 5º da lei que regulamenta a matéria, após a documentação necessária para instrução dos autos ter sido anexada ao presente processo.



Posteriormente, foi feita a análise dos documentos e das informações apresentadas, com relação ao relatório da Administração, que comprovaram que a Companhia se ateve à competência a ela atribuída na sua constituição. Contudo, devemos ressaltar que os Auditores Independentes em seu parecer salientaram uma mudança da prática contábil executada pela CPTM, que interrompeu no exercício de 2009, o procedimento de contabilizar os valores inscritos em Restos a Pagar na Secretaria Estadual dos Transportes Metropolitanos, estornando R$ 772.548.520,89, lançado nos anos anteriores. (Conforme Nota Explicativa nº 14)




Portanto, esta Comissão de Fiscalização e Controle toma conhecimento da documentação e das informações contidas no Processo RGL nº 2377, de 2010, sem prejuízo das eventuais e posteriores verificações, do Colendo Tribunal de Contas do Estado.

a) Jorge Caruso - Relator

Aprovado como parecer o voto de relator.

Sala das Comissões,  em 6/9/2011

a) Geraldo Vinholi – Presidente
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